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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de itens diversos de
comunicação e informática, sob a forma de entrega integral e imediata, nos termos da tabela abaixo e
conforme condições e exigências estabelecidas neste documento

 

ITEM
CODIGO
DO ITEM
NO SIAD

QUANT. 
UNIDADE

DE
AQUISIÇÃO

DESCRIÇÃO DO
ITEM NO CATMAS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 0016825981 1 UNIDADE
CAMERA

FOTOGRAFICA
DIGITAL -

3.699,99 3.699,99

2 001981579 1 UNIDADE

GRAVADOR E
REPRODUTOR
DE SOM-
DIGITAL MP3

241,70 241,70

3 001793806 2 UNIDADE

ESTABILIZADOR
DE IMAGEM PARA

CELULAR E
CAMERA 

389,50 779,00

4 001907530 1 UNIDADE

SISTEMA DE
MICROFONE SEM
FIO (WIRELESS) -
IDENTIFICACAO:

MICROFONE
PORTATIL LAPELA 

106,52 106,52
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5 001982176 1 UNIDADE

SISTEMA DE
MICROFONE SEM
FIO (WIRELESS) -

DIRECIONAL 

115,92 115,92

6 001949063 1 UNIDADE

ARMAZENAMENTO
EXTERNO -

(PERMANENTE)
IDENTIFICACAO:

HD EXTERNO;
POLEGADAS: 2,5;
CAPACIDADE: 4

TB; VELOCIDADE
(RPM): 

679,00 679,00

 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de
2023.

1.3 Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto
no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº
47.437, de 2018..

1.4 Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso I da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por autorização de fornecimento.

1.5 Descrição da Solução:

1.5.1 Deverão ser fornecidos itens de comunicação e informática conforme detalhado abaixo:

 

QUANTITATIVO ESTIMADO- ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DOS ITENS:

LOTE 1:

1 (UM) UNIDADE- HD EXTERNO- Disco rígido portátil Seagate Expansion com capacidade de 4TB
mais cabo USB 3.0 de 46cm(18pol)comprimento:115,3 mm;largura:80 mm;profundidade:20,9mm.peso
0.257kg

 

LOTE 2:

 

1 (UM) UNIDADE- Microfone Lapela para celular:  Microfone de lapela sem fio A2 para
iPhone/Android/câmera, sistema de microfone duplo de lapela multifuncional e entradas Lightning e
USB-C para smartphones/DSLR YouTube, Facebook Alcance de transmissão de 100 m de comprimento,
Transmissores duplos e um receptor, Adaptadores alternáveis no receptor, Cancelamento de ruído
inteligente 

1 (UM) UNIDADE- Câmera fotográfica: Sensibilidade ISO: Foto: 100-6400 (Exp. até 12800) | Vídeo:
100-6400; Saída HDMI:Cartão de Memória:1x SD | SDHC | SDXC (Compatível com UHS-I); Flash Pop-
Up:Sim
Sistema de Foco Automático:Sistema de detecção de diferença de fase Ponto de Foco: 9 pontos de AF,
sendo o ponto central do tipo cruzado.Visor: Visor Óptico;Tela LCD: 3,0" | 920000 pontos; Conexões
Sem Fio: Wi-Fi 2.4GHz | NFC Bateria: LP-E10; Dimensões: 129,54 X 25,4 X 78,74 mm Fotos por
Segundo: Até 3 fps; Modelo: EOS T7+ Sistema: Sistema EF; Tipo:DSLRCompatibilidade com Lentes EF
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e EF-S: Sim; Cor: Preto; Sensor: 22,3 x 14,9mm (APS-C) Processador: DIG!C 4 +Resolução:24.1
Megapixels; Vídeo: FULL HD 30P; 

2 (DOIS) UNIDADE- Estabilizador de imagem: Motor de alta precisão e estabilização triaxial ;Com um
pequeno motor brushless de alto torque. Estabilização que reduz os tremores da câmera e entregando
imagens nítidas e estabilizadas.Visor intuitivo: Visor integrado com nível de bateria, indicador de status
do sistema e o modo do estabilizador. Modos inteligentes de gravação ShotGuides, ActiveTrack 5.0, foto,
vídeo, timelapse, motionlapse, hyperlapse, dynamiczoom, panorâmica, story, controle gestual câmera
lenta, modo rastreio, inclinação travada, FPV e SpinShot

1 (UM)0 UNIDADE- Microfone direcional: Microfone de câmera universal MM1, microfone espingarda
supercardioide com suporte de choque para câmera, consumidor, filmadora iPhone, smartphones Android.
Som claro: com um microfone direcional cardioide de alta qualidade, ele captura os sons frontais e reduz a
captação de sons das laterais e traseiras, além de proporcionar áudio cristalino ao seu dispositivo de
gravação. Redução de ruído - um suporte de choque resistente e uma estrutura de suspensão podem
minimizar vibrações indesejadas e manusear o ruído de forma eficaz. Inclui um para-brisa peludo,
bloqueia a maior parte do vento e ruído ambiente.

1 (UM) UNIDADE- Gravador e reprodutor de som: Gravador de Áudio Digital com Tela Lcd e
Memória 8GB Usb Microfone e Fone de Ouvido MP3 Wma Preto. Grava aproximadamente 500 horas de
áudio, registrando tudo em sua memória interna de 8GB. Com entradas para microfone e fone de ouvido,
ele conta com a função de ajuste de volume para ter qualidade nas gravações e possui sistema lock.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 Nos termos do art. 48 do Decreto 48.635, de 18/06/2023, que dispõe sobre a organização da Secretaria
de Estado de Governo, a Diretoria de Logística e Aquisições tem como competência propiciar o apoio
administrativo e a gestão logística e patrimonial às unidades da Segov, com atribuições de:

 

I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Segov;

Neste contexto, considerando as atribuições desta Diretoria de Logística e aquisições, que inclui realizar
as aquisições e contratações solicitadas pelas áreas demandantes, o objeto deste instrumento visa a
aquisição de itens diversos de comunicação e informática, solicitação oriunda da Assessoria de
Comunicação,

A compra dos equipamentos que constituem o objeto deste Termo de Referência, é imprescindível ao
melhor desempenho das atividades de comunicação, contribuindo para o alcance dos objetivos
institucionais, visando proporcionar recursos tecnológicos avançados para a realização de audiências,
gravações, videoconferências e demais atividades relacionadas

Na persecução desse objetivo, a Assessoria de Comunicação deve dispor da infraestrutura imprescindível
para atender com confiança a produção de acervo audiovisual próprio da Subsecretaria, materiais que são
de extrema importância à manutenção do registro de atividades, atendendo desta feita, o planejamento
definido; as diretrizes do governo estadual e sobretudo, face ao interesse de melhorar os serviços
demandados em observância aos princípios norteadores da Administração Pública.

Assim sendo, a motivação  para licitar a aquisição destes equipamentos visa também otimizar o tempo
gasto para execução das demandas solicitadas, o que reflete automaticamente na redução de custos em
especial, nas coberturas de baixa complexidade (fotos e vídeos) onde hoje, precisamos contratar
produtoras do setor privado para tais ações.

 

A aquisição resultará os seguintes benefícios:
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1. Facilitar a comunicação durante os serviços;

2. Modernização do sistema audiovisual;

 

2.2 Justificativa do quantitativo:
 

A aquisição requisitada destina-se a compor a quantidade necessária para garantir o atendimento das
atividades realizadas pela ASSCON, diante do número e porte dos eventos e solenidades previstos, bem
como aqueles demandados conforme a agenda dinâmica da Assessoria de Comunicação do Governador. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3.1.  Da participação de consórcios:

3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os serviços de forma independente.

3.2. Da Subcontratação
3.2.1. Será vedada a subcontratação nos seguintes termos do § 3º, art. 122 da Lei Federal nº
14.133, de 2021 que diz: 

 

"§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo
essa proibição constar expressamente do edital de licitação." (grifo nosso)
 

3.2.2. A subcontratação não exime o Fornecedor Vencedor das obrigações e
responsabilidades decorrentes da contratação.

3.3.  Da Sustentabilidade
3.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

3.4. Da Indicação de marcas ou modelos
3.4.1. Não serão exigidos marcas ou modelos específicos para aquisição.

3.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo

3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação

3.6. Da exigência de carta de solidariedade
3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade para o fornecimento e
instalação dos bens.

3.7. Da Garantia da Contratação
3.7.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

3.8. Da garantia do produto, da manutenção e da assistência técnica 

3.8.1. Será aplicada ao produto/bem, somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da
Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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4.1. PRAZO DE ENTREGA 
4.1.1. Até 10 (dez) dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

4.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor
do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, por uma única vez, em até 15 (quinze) dias
corridos, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo
no abastecimento da rede, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme
disposto no inciso V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2. DO LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA:
4.2.1. Os materiais deverão ser entregues na Cidade Administrativa de
Minas Gerais, Rodovia Papa João Paulo II, nº. 4.001, Prédio Gerais, 1° andar, no horário de
09:00hs às 16:00hs

4.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
4.3.1. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária.

4.3.2. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Secretaria de Estado de Governo
não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente,
garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078, de 1990.

4.3.3. O prazo para para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

4.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
notificando-se ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.3.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

4.3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de
empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo
de até 03 (três) dias úteis, a contar da notificação do Fornecedor Vencedor, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Dos Materiais a serem disponibilizados:

4.4.1.Para a perfeita entrega do bem, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas no item 1 deste Termo de referência, promovendo sua
substituição quando necessário. 

I - A entrega do objeto novo, de primeiro uso, no prazo, local, quantidade e
especificações dos itens em conformidade com este instrumento;

II - Documentos de habilitação regulares no momento da contratação;

III- Preços compatíveis com o praticado em mercado.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
5.1. Do recebimento 

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
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juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e
na proposta.

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de
empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo
de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e
quantidade do material, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente
aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos,
contados a partir do recebimento provisório.

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

5.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Secretaria de Estado de
Governo não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou
qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal
n.º 8.078, de 1990.

5.2. Da Liquidação

5.2.1.  A Liquidação será efetuada no prazo de até 20 (vinte) dias corridos contados da
data da entrega definitiva do produto e respectivo aceite da Secretaria de Estado de
Governo.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1.  O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão da Secretaria de Estado de Governo

5.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus a Secretaria de Estado de Governo. 
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5.2.4.  A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

5.3. Do Pagamento

5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a
crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela Secretaria de Estado de
Governo

5.3.2. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.3. Na nota fiscal deverá conter o nome do homenageado e o local de prestação de
serviço.

5.3.4.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

5.3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na
planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3.7. No caso de subcontratação a Secretaria de Estado de Governo efetuará o
pagamento ao Fornecedor Vencedor  de acordo com o serviço prestado e está efetuará o
pagamento a subcontratada.

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de
2021, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por lote.

6.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta

6.2.1. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de aceitação.

6.2.1.1. O fornecedor deverá apresentar ficha técnica e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto
que identifique o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes as demandadas neste Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.3. Da amostra
6.3.1. Serão exigidas amostras dos itens licitados, dos licitante classificados em 1º
lugar em ambos os lotes, objetivando a análise da qualidade, composição, peso e outras
especificações previstas neste Termo de Referência.

6.3.2. As amostras deverão ser entregues na Diretoria de Logística e Aquisições,
situada na Cidade Administrativa de Minas Gerais, Rodovia Papa João Paulo II, nº. 4.001,
Prédio Gerais, 1° andar, no horário de 09:00hs às 16:00hs, de segunda a sexta-feira, sob pena
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de desclassificação, em até 3 (três) dias úteis após a sessão de lances. Em caso de envio de
prospectos, o prazo será o mesmo adotado no envio da proposta atualizada.

6.3.4. Para apresentação das amostras o licitante deverá agendar horário com o
servidor Eudo Gilberto Fernandes Ferreira, pelo telefone (31) 3915-0018.

6.3.5. Deverão ser entregues devidamente identicadas com o do nome da empresa,
número do processo na embalagem original de comercialização e rótulo de acordo com a
legislação vigente (número do lote, data de fabricação, prazo de validade, razão social e
endereço do fabricante e importador e nome do responsável técnico), com instruções de uso em
português, advertências, precauções).

6.3.6. Quando se tratar de item de valor unitário não significativo ou que a
amostra/protótipo seja de um produto descartável ou que fique inutilizável após os testes, a
Administração ficará com o item e providenciará o seu descarte 30 dias após a homologação do
procedimento licitatório.

6.3.7. Considerando objeto é um item com valor significativo, a amostra apresentada,
desde que aprovada, poderá ser descontadas do total do material adquirido.

6.3.8. Itens com valores mais significativos ou que a amostra/protótipo não seja de um
produto descartável ou os testes realizados não inutilizem o produto, a amostra poderá ser
restituída após o término da licitação mediante solicitação do licitante, ou então deduzida do
montante a ser entregue.

6.3.9. Os procedimentos de avaliação técnica das amostras serão realizados pela equipe
técnica indicada pelo órgão/entidade.

6.4. As amostras enviados pelos licitantes serão analisados pela Comissão de Avaliação, que em
até 03 (três) dias úteis, apresentará parecer acerca da sua conformidade, ou não, em relação aos critérios
estabelecidos neste Termo de Referência.

6.5. As amostras apresentadas pelo licitante vencedor ficarão em posse da Comissão de
Avaliação até a entrega do produto final.

6.6. Caso as amostras sejam rejeitados ou não entregues no prazo estabelecido, a proposta do
licitante não será aceita, e serão solicitadas as amostras do segundo colocado e assim sucessivamente,
obedecida a ordem de classificação das licitantes.

6.7. Para realização da avaliação técnica, para cada item, os licitantes deverão fornecer 01 (uma)
unidade de amostra.

6.7.1. As amostras/protótipos apresentados pelos licitantes deverão ser de lote comercial, não
sendo aceitos produtos produzidos com o único fim de serem apresentados como amostras.

6.7.2. Será desclassicada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a
entregar no prazo estabelecido.

6.7.3. A entrega das amostras/protótipos é de inteira responsabilidade do licitante, não
podendo a Administração Pública responder por quaisquer extravios ou fatos de terceiros.

6.7.4. Será realizada a comparação entre a amostra apresentada pelo licitante e as
especificações técnicas do item ao qual a amostra corresponde, bem como às características gerais e
mandatórias do objeto desta licitação.

6.7.5. Serão aprovadas as amostras que atenderem totalmente às especificações técnicas e
características gerais e mandatórias do objeto desta licitação.

6.7.6. Caso haja REPROVAÇÃO do produto apresentado como amostra pelo licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar (menor preço), o licitante provisoriamente
classificado em segundo lugar será oportunamente convocado para apresentação de amostra do
produto ofertado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, e assim sucessivamente, até que seja selecionado
produto com amostra aprovada.

6.8. Os Pareceres da área técnica, contendo o resultado da avaliação técnica das amostras, serão
divulgados a todos os licitantes no chat do procedimento eletrônico,  no prazo de até 03 (três) dias úteis
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após o recebimento das amostras.

6.9. Da Prova de Conceito (PoC)

6.9.1.  Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

7. HABILITAÇÃO
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1.                Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s)
da(s) Proposta(s) Comercial(is).

7.1.2.               Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

7.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade
limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou
designação de seus administradores.

7.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em
exercício.

7.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País.

7.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

7.1.7. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, ou
outro documento indicativo dos propósitos de associação entre os proponentes, em se
tratando de consórcio instituído para o fim específico de participar do certame.

7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

7.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ)

7.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

7.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas
administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

7.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço –FGTS.

7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei
Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

Termo de Referência 103065651         SEI 1490.01.0006953/2024-63 / pg. 9



do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de
negativas.

7.3. Qualificação Econômico-Financeira:
7.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,

emitida nos últimos 06 (seis) meses.

      7.4. Da Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:

7.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e
técnico-profissional.

 

8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

8.1. Da Secretaria de Estado de Governo:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor Vencedor;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Fornecedor Vencedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do
Fornecedor Vencedor.

8.1.6. Comunicar o Fornecedor Vencedor para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções.

8.1.8. Efetuar o pagamento ao Fornecedor Vencedor do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor
Vencedor.

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.11. Aplicar ao Fornecedor Vencedor as sanções regulamentares.

8.1.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos
documentos pertinentes.

8.1.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor
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Vencedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor Vencedor, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor
Vencedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor Vencedor, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.1.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

8.2. Do Fornecedor Vencedor:

 8.2.1. O Fornecedor Vencedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso;

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;

8.2.4. Comunicar a Secretaria de Estado de Governo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III, art.
16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais
empregados;

8.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Secretaria de Estado de Governo, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Secretaria de Estado de Governo
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021;

8.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as a Secretaria de Estado de Governo para
ateste e pagamento;

8.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos
itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência;

8.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8 . 2 . 1 2 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade a Secretaria de Estado de Governo e não onerará o objeto do
contrato;
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8.2.13.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.2.14. Paralisar, por determinação da Secretaria de Estado de Governo, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

8.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021;

8.2.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso
II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

8.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Secretaria de Estado de Governo;

8.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

8.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.2.24. Submeter previamente, por escrito, a Secretaria de Estado de Governo, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

8.2.25.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

9. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o fornecedor
vencedor que:

 
9.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;
9.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

9.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e
execução do contrato;

9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

 
9.2 . Serão aplicadas ao fornecedor vencedor que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
 

       9.2.1. Advertência - quando o fornecedor vencedor der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art.
156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

       9.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 9.1.2 a 9.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme
disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

      9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

      9.2.4. Multa:
      9.2.5 multa de até:

           9.2.5.1 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
objeto não executado;

           9.2.5.2 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de
atraso, ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações
contratadas;

            9.2.5. 3 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em
caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

9.3.As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Secretaria de Estado de Governo ao Fornecedor Vencedor, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.5.A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado a Secretaria de Estado de Governo ,
conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.6.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
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9.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Fornecedor Vencedor, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9.Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das
sanções serão considerados:

9.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.9.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.9.4. Os danos que dela provierem para a Secretaria de Estado de Governo ;
9.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art.
159 da referida Lei de Licitações.

9.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Fornecedor Vencedor, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.12. A Secretaria de Estado de Governo deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.14. Os débitos do Fornecedor Vencedor para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Fornecedor Vencedor possua com o
mesmo órgão ora contratante.

10.       ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1  O custo estimado total da contratação é de R$5.622,13 (cinco mil seiscentos e vinte e dois reais

e treze centavos),  conforme extrai-se das pesquisas de preços acostadas neste processo SEI.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária
do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº 24.678 de 17/01/2024;

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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1491.04.122.705.2500.0001.449052-07.0.10.1
1491.04.122.705.2500.0001.449052-08.0.10.1

 

 

 

Responsável pelo preenchimento

Márcia Gonçalves Cerqueira

Analista de Compras e Contratos

 

Perla Batista Moreira Soares

Assessoria de Comunicação

 

 

De acordo

Eudo Gilberto Fernandes Ferreira

Diretor de Logística e Aquisições

 

 

Responsável pela aprovação

Gustavo Oliveira Braga de Souza
Chefe de Gabinete
 

 

Documento assinado eletronicamente por Eudo Gilberto Fernandes Ferreira , Diretor, em 12/12/2024,
às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
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